
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.508 - SP (2011/0024341-0)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : WALDIVIA MARIA CLIMACO FERREIRA 
ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE 
SEGURADO NÃO AFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

I. A pensão por morte é benefício previdenciário garantido aos dependentes do 
segurado em virtude do seu falecimento, desde que restem comprovados o óbito do instituidor do 
pensionamento, a relação de dependência entre aquele e seus beneficiários e a qualidade de 
segurado do falecido. 

II. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da imprescindibilidade da 
comprovação da condição de segurado para a concessão de pensão por morte (REsp 
1.110.565/SE, TERCEIRA SEÇÃO, RELATOR MINISTRO FELIX FISCHER, DJ  3/8/2009). 
Dessa forma, tendo a data do óbito ocorrido fora do prazo de prorrogação disposto no artigo 15, 
II, § 2º da Lei nº 8.213/91, não faz jus a recorrente à pensão por morte pleiteada. 

III. A análise da manutenção, ou não, da condição de segurado, importa em 
reexame de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.508 - SP (2011/0024341-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WALDIVIA MARIA CLIMACO 

FERREIRA contra a decisão monocrática de fls. 377/380, que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial, ao fundamento de que a pretensão veiculada no recurso esbarra 

na Súmula 7/STJ.

A agravante aduz, nesta oportunidade, que "foi comprovado que o falecido marido 

deixou de contribuir para a Previdência Social em razão das moléstias às quais estava acometido, 

não havendo que se falar em perda da qualidade de segurado" (fl. 388).

Argumenta, também, que "não se pode vislumbrar uma perda da qualidade de 

segurado no que tange à pensão por morte, haja vista que inexiste carência " (fl. 389).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.508 - SP (2011/0024341-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a reforma 

pretendida.

A questão dos autos diz respeito à perda ou não da qualidade de segurado do de 

cujus e, consequentemente, o preenchimento de um dos requisitos necessário ao deferimento do 

benefício de pensão por morte. 

A princípio, cumpre registrar que a qualidade de segurado indica a existência de 

vínculo entre o trabalhador e a Previdência Social, pressupondo o recolhimento de contribuições. 

O art. 15 da Lei nº 8.213/91, por sua vez, estabelece condições para que o segurado mantenha a 

sua qualidade de segurado, independente de contribuição, no qual há a extensão da cobertura 

previdenciária, com a prorrogação da qualidade de segurado, independentemente de 

contribuições, litteris: 

"Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, 
independentemente de contribuições: 

I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; 
II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o 

segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela 
Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; 

III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o 
segurado acometido de doença de segregação compulsória; 

IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido 
ou recluso; 

V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado 
incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; 

VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o 
segurado facultativo. 

§ 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e 
quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade 
de segurado. 

§ 2º Os prazos do inciso II ou do § 1º serão acrescidos de 12 
(doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa 
situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social. 

§ 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva 
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todos os seus direitos perante a Previdência Social. 
§ 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia 

seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade 
Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente 
posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos."

O dispositivo supracitado determina, como regra geral, que o segurado que deixar 

de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social, perderá a qualidade de 

segurado em 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, ou em 24 (meses), caso tenha 

vertido mais de 120 contribuições aos cofres públicos. Exceção a esta regra está descrita no § 2º 

do artigo 102 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 9.528/97, segundo a qual terão 

direito a pensão por morte os dependentes do falecido que perdeu a qualidade de segurado, se 

este já havia cumprido todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria antes de perder tal 

qualidade. 

Consigne-se, por importante, que o § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.666/2003 

introduziu outra exceção ao reconhecer o direito à aposentadoria por idade a aquele que, embora 

tenha perdido a qualidade de segurado, conte, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente 

ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício. Desta forma, 

reconhecido o direito de aposentação às pessoas que se encontrem na situação descrita no § 1º 

do artigo 3º da Lei nº 10.666/2003, assegura-se, também, o direito de seus dependentes à pensão 

por morte.

No entanto, depreende-se do voto condutor do aresto recorrido que o de cujus, à 

época do óbito, não mais detinha a qualidade de segurado, nos seguintes termos (fls. 285/287):

"No caso em exame o evento morte, ocorrido em 26 de 
fevereiro de 2001, está provado pela Certidão de Óbito (fl. 08). 

No tocante à qualidade de segurado, consoante se depreende 
da análise conjunta dos elementos probatórios trazidos aos autos não há 
como reconhecer o direito pleiteado, tendo em vista que a última 
contribuição efetuada para a Previdência Social, pelo de cujus foi em 
setembro de 1991.

Após essa data, não há informação ou mesmo prova de que 
tenha o falecido desempenhado qualquer atividade ou contribuído com a 
Previdência Social, conforme preceitua o disposto no artigo 15, da Lei nº 
8.213/91, ou em decorrência de sua incapacidade. 

(...)
Assim, considerando que os documentos acostados aos autos 

apontam para a perda da qualidade de segurado falecido, deve ser negado 
provimento ao agravo legal."
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As conclusões do acórdão recorrido estão em consonância com a jurisprudência 

assentada nesta Corte, no sentido da imprescindibilidade da comprovação da condição de 

segurado para a concessão de pensão por morte (REsp n. 1.110.565/SE, Terceira Seção, Relator 

Ministro Félix Fischer, DJ de 3/8/2009). Dessa forma, tendo a data do óbito ocorrido fora do 

prazo de prorrogação disposto no artigo 15, II, § 2º da Lei nº 8.213/91, não faz jus a recorrente à 

pensão por morte pleiteada. Sobre o tema:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE INDEVIDA AOS DEPENDENTES DO 
FALECIDO QUE À DATA DO ÓBITO PERDEU A CONDIÇÃO DE 
SEGURADO E NÃO HAVIA IMPLEMENTADO OS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.   No julgamento do REsp. 1.110.565/SE, representativo de 
controvérsia, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 
que tendo o falecido à data do óbito perdido a condição de segurado e não 
tendo implementado os requisitos necessários para o recebimento de 
aposentadoria, como no caso dos autos, seus dependentes não fazem jus à 
concessão de pensão por morte.

2.   Essa orientação deve ser aplicada tanto durante a 
vigência do Decreto 89.312/84 (arts. 7o. e 74) quanto na vigência da Lei 
8.213/91 (art. 102). Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1005487/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA,  DJe 14/02/2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0024341-0 Ag     1.397.508 / SP

Números Origem:  200803990289135       201003000090557       500003084

EM MESA JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDIVIA MARIA CLIMACO FERREIRA
ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALDIVIA MARIA CLIMACO FERREIRA
ADVOGADO : JUCENIR BELINO ZANATTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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